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Apresentação


			A necessidade crescente nos últimos anos de maior precisão na avaliação dos diversos domínios psicológicos tem favorecido a ampliação de estudos e pesquisas na área da avaliação psicológica. A importância dessa atividade é confirmada, considerando que o ano de 2011 foi escolhido como Ano da Avaliação Psicológica pela Assembleia das Políticas, da Administração e das Finanças (Apaf), instância deliberativa do Sistema Conselhos de Psicologia. As técnicas nesta área têm evoluído de forma significativa, reafirmando seu status como atividade primordial do psicólogo. Compreendida como um procedimento que envolve um corpo organizado de princípios teóricos, métodos e técnicas de investigação, a avaliação psicológica deve favorecer a elaboração de um julgamento ou conclusão a respeito de uma situação, organizando intervenções que permitam o desenvolvimento do sujeito avaliado. 


			A proposta da presente publicação – associar temas em avaliação psicológica e psicoterapia psicodinâmica – parte da ideia de aproximar temas que habitualmente se encontram em publicações isoladas, combinando os fundamentos científicos da psicologia com suas aplicações práticas e integrando, dessa forma, teoria e prática. O objetivo principal é a reflexão a respeito de temas que habitam a clínica a partir de uma perspectiva psicodinâmica.


			O livro é composto por duas partes, sendo a primeira intitulada “Temas em avaliação psicológica”. Nessa parte, o Capítulo 1 “Avaliação psicológica: panorama dos estudos realizados nos últimos dez anos no Brasil”, de autoria de Terezinha A. de Carvalho Amaro, Lucas de Francisco Carvalho e Nídia Vailati, oferece ao leitor uma análise das pesquisas realizadas sobre os estudos em avaliação psicológica e publicadas no período entre 2000 e 2010 no Brasil. No Capítulo 2, “A utilização clínica dos testes de inteligência”, as autoras Santuza F. S. Cavalini e Lucia Cunha Lee apresentam uma análise qualitativa dos resultados dos testes de inteligência, propondo a possibilidade de se trabalhar na intersecção de aspectos distintos de uma avaliação psicológica. O Capítulo 3, “O procedimento de desenhos-estórias no psicodiagnóstico”, de Eliana Marcello De Felice, apresenta casos clínicos que demonstram a riqueza na utilização desse instrumento para a compreensão dos aspectos psicodinâmicos do paciente.


			Ainda em relação à utilização de instrumentos no processo psicodiagnóstico, o Capítulo 4, “O uso do TAT como estratégia na devolução de informação do processo psicodiagnóstico”, de Elisa M. B. Villela, Maria Lucia Paiva e Rosa Maria Lopes Affonso, apresenta e discute o uso do Teste de Apercepção Temática como uma estratégia para o fornecimento de informação na sessão devolutiva do psicodiagnóstico. 


			O Capítulo 5, “A técnica projetiva ludodiagnóstica: avaliação cognitiva”, de Rosa Maria Lopes Affonso, apresenta de forma rica e criativa uma análise segundo a teoria piagetiana sobre a estrutura mental da criança no que diz respeito a sua representação simbólica no contexto ludodiagnóstico psicanalítico. Finalizando a primeira parte do livro, o Capítulo 6, “Aspectos diagnósticos de adolescentes em luto”, de Mônica Maria de angelis Mota e Elizabeth Batista Pinto Wiese, destaca a importância do estudo da perda de figuras de apoio, como a mãe e/ou pai no campo da saúde mental, sobretudo quando esta ocorre precocemente.


			A segunda parte do livro, intitulada “Temas em psicoterapia psicodinâmica”, é composta por três capítulos, sendo o primeiro “Momentos decisivos em psicoterapia breve psicodinâmica: manejos do término”, de Maria Leonor E. Enéas e Glaucia M. A. Rocha. O capítulo apresenta e discute a fundamentação, o sentido e o manejo dos processos de psicoterapia de tempo limitado especialmente no tocante às condições para seu encerramento. O segundo capítulo intitulado “Dimensão sensoperceptiva na clínica psicanalítica”, de Claudio Bastidas, apresenta momentos importantes das descobertas de Freud e Ferenczi a respeito do significado atribuído a diferentes fenômenos clínicos envolvidos na análise de elementos sensoperceptivos. Por fim, o terceiro capítulo, “Critérios de indicação de psicoterapia breve em clínica-escola com pacientes difíceis”, de Maria Leonor E. Enéas e Martha Serôdio Dantas, discute a indicação de psicoterapia breve (PB) para pacientes mais graves, especialmente aqueles que apresentam transtornos leves de personalidade. As autoras discutem as condições de atendimento no contexto da clínica-escola e sugerem uma avaliação criteriosa da organização de personalidade e do momento da procura.


			Acreditamos que as temáticas apresentadas representem uma contribuição relevante para a clínica psicodinâmica, permitindo o avanço do conhecimento na área, assim como a melhoria na qualidade do ensino e da prática profissional. Entendemos, dessa forma, que a leitura da obra será de grande valia tanto para alunos quanto para professores, pesquisadores e profissionais envolvidos com avaliação psicológica e psicoterapia.


			Santuza F. S. Cavalini


			Claudio Bastidas


		








	Parte I – Temas em avaliação psicológica


			1. Avaliação psicológica: panorama dos estudos realizados nos últimos dez anos no Brasil


			Terezinha A. de Carvalho Amaro


			Lucas de Francisco Carvalho


			Nídia Vailati


			Influenciada pelas ideias correntes acerca do comportamento, da cognição e das emoções na organização e no funcionamento psíquico, a área da avaliação psicológica teve seu início no século XIX.


			No Brasil, é possível constatar um importante avanço na área por meio de eventos promovidos, por exemplo, pelo Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP) e pela Associação Brasileira de Rorschach (ASBRO), entre outros meios de promoção da área (CARVALHO; AMBIEL, 2009; NORONHA et al., 2002).


			Paralelamente, desenvolvem-se pesquisas e publicações que circulam em jornais e revistas, o que, em encontros ocorridos em âmbito nacional, pode ser observado pelos integrantes do grupo de avaliação psicológica da Associação Nacional de Pesquisas e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), que visa integrar e discutir sistematicamente as várias diretrizes dos estudos realizados.


			O Boletim Informativo da Sociedade Brasileira de Psicologia, em sua 20ª edição, publicada em 1996, noticiou, por meio do Conselho Assessor de Psicologia do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ser a área da avaliação psicológica, entre outras, a que mais requer investimento, fato que contribuiu para o aumento do interesse e de investimentos na área. Noronha et al. (2010) descrevem sobre as lacunas na formação em avaliação psicológica.


			Lançando mão de métodos e técnicas, a avaliação psicológica busca enquadrar o comportamento humano em uma tipologia, descrevendo-o e classificando-o. Além disso, baseia-se no método científico da observação, em que são mantidas características de cientificidade como observações confiáveis e válidas (PASQUALI, 2006). 


			Para Anastasi (2003), os testes psicológicos devem apresentar-se como instrumentos que requeiram conhecimento, habilidade e integridade por parte de quem os utiliza, além de exigir conhecimentos acerca do comportamento humano, a fim de que se interpretem devidamente seus resultados. Desse modo, fazem-se importantes a compreensão das várias formas de se usar os testes psicológicos – e suas respectivas técnicas de avaliação –, a revisão e o estudo da interpretação de resultados com vista a sua utilização na prática profissional, quer por profissionais, quer por discentes do curso de psicologia.


			Neste estudo foi realizada uma análise das pesquisas realizadas sobre os estudos em avaliação psicológica e publicadas no período entre 2000 e 2010. As informações encontram-se disponíveis no Centro Latino-americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Lilacs), considerado a maior base de dados da América Latina, e na base de dados Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PePSIC). 


			A busca foi feita por meio dos unitermos “testes psicológicos”. Salienta-se que o termo “avaliação psicológica” não consta como descritor nas bases de dados. As palavras são encontradas de forma separada, isto é, “avaliação” e “psicológica”, o que poderia sugerir dados imprecisos. Procedeu-se à análise dos dados por meio da leitura dos títulos e dos trabalhos encontrados. Assim, os trabalhos foram categorizados de acordo com os temas e os objetivos. 


			Panorama dos estudos encontrados


			Foram encontrados 171 artigos na base de dados Lilacs, agrupados por tipo de estudo e por ano de publicação. As categorias utilizadas neste estudo (Tabelas 1.1 e 1.2) propostas pelos autores referem-se às seguintes temáticas:


			 a)	práticas psicológicas: foram selecionados estudos com foco no ensino da disciplina Avaliação Psicológica; 


			b)	avaliação psicológica: compreende todos os estudos voltados, especificamente, ao processo de avaliação psicológica; 


			c)	avaliação neuropsicológica: com estudos voltados a trabalhos nessa área de avaliação e que fazem relação entre cérebro e comportamento; 


			d)	estudo de correlação: estudos que mostram a correlação entre resultados de testes; 


			e)	estudo normativo: relativos à normatização de testes psicológicos; 


			f)	estudo psicométrico: relativo a trabalhos com enfoque no estudo das qualidades psicométricas de alguns testes psicológicos; 


			g)	revisão de literatura: estudos relacionados a pesquisas feitas na área da avaliação psicológica; 


			h)	teses: teses publicadas com enfoque na área da avaliação psicológica.


			Fazendo uso da base de dados Lilacs, a Tabela 1.1 mostra os dados levantados e agrupados por tipo de estudo e por ano de publicação.


			Tabela 1.1 Tipos de estudo e ano de publicação – Lilacs
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			Observou-se que 2008 foi o ano com o maior número de publicações – 26 –, seguido pelos anos de 2003 e 2006: 18 trabalhos em cada ano. Foram encontrados apenas três trabalhos em 2010 e cinco em 2009. 


			No que concerne às categorias eleitas para este estudo, a que mais enquadrou trabalhos foi a Avaliação psicológica, e a maior parte dos trabalhos se refere a estudos sobre o processo de Avaliação psicológica com enfoques na compreensão dos aspectos cognitivos em crianças com dificuldades de aprendizagem; à investigação psicodiagnóstica com adolescentes, relativa às principais queixas e dificuldades entre jovens dos sexos masculino e feminino; e a aspectos emocionais e de qualidade de vida em adultos no momento em que estes se deparam com diagnósticos de doenças e situações cirúrgicas, entre outros. 


			As categorias Práticas Psicológicas e Estudo Psicométrico abarcam parte considerável dos trabalhos por meio de estudos cujo enfoque se dá ao ensino da disciplina Avaliação Psicológica e à realização de trabalhos voltados ao estudo das qualidades psicométricas de alguns testes psicológicos. 


			A seguir, a Figura 1.1 complementa os dados já observados na Tabela 1.1.


			[image: ]


			Figura 1.1 Distribuição da tabela ano a ano (2000 a 2010) – Lilacs.


			Em uma análise qualitativa dos trabalhos levantados, verifica-se, entre os assuntos mais discutidos, uma preocupação com a formação em avaliação psicológica e com o conhecimento dos testes psicológicos. Trata-se de estudos de reflexão, com base nos quais a condução dos ensinamentos, nas universidades do país, especificamente no curso de Psicologia, demanda atenção maior e cada vez mais criteriosa em relação, sobretudo, às práticas diversificadas, aos tipos de testes utilizados, às leituras de manuais, as quais, muitas vezes, não são sistemáticas, e às diferentes nomenclaturas utilizadas. Esse dado pode ser visto com otimismo, já que a formação na área da Avaliação Psicológica ainda carece de formulações importantes (NORONHA et al., 2010).


			Estudos na área organizacional apresentam-se também de forma expressiva, e os objetivos foram concentrados em comparativos entre escalas e questionários, todos voltados a questões e desempenhos profissionais. Alguns trabalhos contemplam os tipos de testes utilizados nessa área, bem como sua uniformidade nas várias instituições. Observaram-se, em uma abordagem psicodinâmica, estudos relativos à orientação profissional. 


			Na área educacional, estudos enfatizaram testes utilizados ao longo do processo de ensino, com o mister de se avaliarem crianças com dificuldades de aprendizagem e outros casos específicos relacionados à exclusão de estudantes. 


			Outra abordagem à qual se deu ênfase disse respeito aos instrumentos aplicados. Observou-se que alguns artigos conduzem a uma análise sobre a validade, a fidedignidade e a normatização. Encontraram-se, nesse sentido, estudos relacionados à qualidade psicométrica dos testes.


			Seguem os dados levantados por meio da base de dados PePSIC:


			Tabela 1.2 Tipos de estudo e ano de publicação – PePSIC


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Temas


						

							

							2000


						

							

							2001


						

							

							2002


						

							

							2003


						

							

							2004


						

							

							2005


						

							

							2006


						

							

							2007


						

							

							2008


						

							

							2009


						

							

							2010


						

							

							Total


						

					


					

							

							Práticas psicológicas


						

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Avaliação psicológica


						

							

							

							

							1


						

							

							

							

							

							2


						

							

							

							2


						

							

							

							1


						

							

							6


						

					


					

							

							Avaliação neuropsicológica


						

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Estudo de correlação 


						

							

							

							

							

							

							

							

							2


						

							

							2


						

							

							2


						

							

							

							

							6


						

					


					

							

							Estudo normativo


						

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Estudo psicométrico


						

							

							

							

							1


						

							

							1


						

							

							

							2


						

							

							2


						

							

							1


						

							

							2


						

							

							2


						

							

							3


						

							

							14


						

					


					

							

							Revisão de literatura


						

							

							

							

							

							

							1


						

							

							

							1


						

							

							3


						

							

							

							

							2


						

							

							7


						

					


					

							

							Teses


						

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Total


						

							

							

							

							2


						

							

							1


						

							

							1


						

							

							2


						

							

							7


						

							

							6


						

							

							6


						

							

							2


						

							

							6


						

							

							33


						

					


				

			


			A categoria estudo psicométrico, diferentemente do que foi encontrado no banco de dados previamente citado, por meio do PePSIC, contempla um maior número de trabalhos, e não de avaliação psicológica e práticas psicológicas. É importante salientar que 2006 foi o ano em que se observou a maior quantidade de trabalhos publicados – sete –, seguido por 2007, 2008 e 2010, com seis trabalhos publicados em cada um desses anos.


			Além disso, foi encontrado um número expressivamente menor de publicações a partir do mesmo descritor, provavelmente em função da discrepância entre as duas bases de dados.


			Talvez o número expressivo de publicações na área da psicometria explique-se em razão de um fator um tanto específico: a indexação do periódico avaliação psicológica na base de dados PePSIC, mas não na base Lilacs. Essa hipótese pode ser futuramente investigada em outros estudos. 


			Pode-se notar, ainda, que não foram encontrados trabalhos nas categorias Práticas Psicológicas, Avaliação Neuropsicológica, Estudo Normativo e Teses (esta última se dá, já que o banco de dados não contempla esse tipo de trabalho). 


			A Figura 1.2 complementa os dados apresentados na tabela.


			[image: ]


			Figura 1.2. Distribuição da tabela ano a ano (2000 a 2010) – PePSIC.


			No que diz respeito aos trabalhos encontrados, cabe ressaltar que o Conselho Federal de Psicologia (CFP), nos últimos anos, direcionou um olhar especial para tais aspectos, razão pela qual a comunidade científica passou a atentar, de modo diferenciado, para as pesquisas na área. Exemplo disso é que, de acordo com a Assembleia das Políticas, da Administração e das Finanças do Sistema Conselhos de Psicologia (APAF), 2011 foi eleito o ano da avaliação psicológica. Notabiliza-se a importância da adequação dos instrumentos na prática profissional e nos ensinamentos ministrados nos cursos de graduação. 


			De maneira geral, estudos em avaliação psicológica apareceram de modo não tão diversificado. Outras bases de dados foram pesquisadas, como a Scielo (Scientific Electronic Library Online – Biblioteca Científica Eletrônica On-line), e verificou-se que alguns dos estudos mencionados também aparecem em tal base de dados.


			Considerações finais


			Dentre os resultados encontrados, pode-se dizer que, a despeito de a produção científica brasileira em avaliação psicológica ter sido ampliada nos últimos dez anos, não se encontram disponíveis estudos em quantidade suficiente a fim de destacar a sua importância. As bases de dados Lilacs e PePSIC, eleitas para esta produção, deveriam representar um atrativo para os trabalhos e estudos na área, facilitando a pesquisa não somente para os pesquisadores, como também para os professores e os estudantes.


			Outro aspecto a ser considerado foram os trabalhos voltados aos âmbitos acadêmicos, cuja maior preocupação se ateve ao estudo dos testes, sua aplicabilidade e ensino. Tal constatação, indubitavelmente, é positiva e assegura o ensino adequado dos testes psicológicos e sua aplicabilidade no processo da avaliação psicológica. 


			Em relação à base de dados PePSIC, observou-se um número não muito expressivo de trabalhos publicados nos últimos dez anos. O dado é surpreendente, visto que se trata de uma base de dados específica de estudos em Psicologia. O maior número de estudos concentra-se nas pesquisas psicométricas, o que sugere o interesse dos pesquisadores em analisar, validar e padronizar o uso dos testes psicológicos, dado importante para a comunidade científica.


			É importante ressaltar as limitações deste estudo. A principal delas atrela-se ao descritor utilizado, já que outros descritores seriam possíveis. Além disso, outras bases de dados poderiam ser consideradas, bem como outros tipos de publicações. Torna-se necessária, também, uma visão crítica à reflexão acerca da crescente onda de publicações na área da avaliação psicológica. Em campos mais específicos dessa área, seria interessante investigar os fatores relacionados a um número não tão expressivo de trabalhos publicados. 


			Algumas hipóteses podem ser levantadas, como a crescente movimentação no sentido de se realizarem publicações em periódicos internacionais em detrimento dos nacionais. Essas questões devem ser investigadas, empiricamente, em estudos futuros. Importante salientar, também, a necessidade de as bases de dados estarem organizadas de modo a receber a maioria dos trabalhos publicados. 


			Não obstante haja, da parte dos profissionais, uma necessidade e interesse em relação ao desenvolvimento da área da avaliação psicológica, deduz-se que ainda há um importante caminho a percorrer. É nesse sentido que adquire ainda maior relevância a realização de trabalhos e de investigações que estejam disponíveis para o estudo, a orientação e a pesquisa.
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2. A utilização clínica dos testes de inteligência



			Santuza Fernandes Silveira Cavalini 


			Lucia Cunha Lee


			Avaliação intelectual: breve histórico 


			A avaliação psicológica é um processo que apresenta algumas características. Uma delas é o entrelaçamento de dados obtidos a partir de diferentes fontes e que serão agregados à compreensão dinâmica e integrada de um conjunto global de informações. Assim, a contextualização de um período de vida e os múltiplos fatores que envolvem a análise são alguns pressupostos que perpassam as variadas formas de avaliação. 


			Outra se refere à adaptação de procedimentos e recursos técnicos utilizados durante a investigação, às características particulares do indivíduo, aos objetivos e às formas de expressões mais facilitadoras. Nesse sentido, a utilização de instrumentos padronizados como auxiliares no diagnóstico merece atenção.


			O contato constante com as peculiaridades do diagnóstico psicológico clínico, os desafios dos processos de ensino e aprendizagem dos instrumentos de avaliação psicológica e supervisão de atendimentos nessa área despertaram incessantes reflexões das autoras acerca da forma de utilização dos resultados dos testes de inteligência, especialmente a possibilidade de desenvolver análises e interpretações mais abrangentes e integradoras.


			No ano de 2005, comemorou-se um século da criação dos testes psicológicos desde que o psicólogo francês Alfred Binet, no início do século XX, criou o primeiro teste para avaliação da inteligência. Ele procurou, de forma objetiva, avaliar a inteligência por meio de suas manifestações diretas, como a resolução de questões envolvendo a compreensão, a memória e a comparação. Além disso, Binet tentou revelar, por meio da avaliação, como acontece o desempenho intelectual e as especificidades de cada indivíduo (CALEJON; BEATÓN, 2002). Nesse sentido, a importância do trabalho de Binet é traçada pela tentativa de compreender o funcionamento intelectual, considerando sua interface com elementos como a emoção e a personalidade, contrariando os estudos laboratoriais da época (CRONBACH, 1996).


			Desde então, a inteligência tem sido um dos temas centrais da psicologia e, também, um dos mais polêmicos, gerando inúmeras controvérsias entre sua importância irrestrita e os questionamentos quanto à necessidade de sua utilização na avaliação psicológica (ROAZZI; SOUZA 2002). Apesar disso, é consenso entre os teóricos que a inteligência tem uma influência fundamental no desenvolvimento humano, não apenas sobre a aquisição do conhecimento e o processo de aprendizagem, mas especialmente na expressão dessa competência em tomadas de decisões e na resolução de problemas. 


			O fato de a inteligência ser um atributo, um constructo abstrato e não uma entidade física ou estável, justifica, em parte, os questionamentos a respeito de sua conceituação. Como bem salienta Butcher (1972), “inteligência” é um substantivo, e os substantivos, muitas vezes, se referem a coisas ou objetos. Mesmo sabendo que inteligência não é uma “coisa” que as pessoas “têm” ou “não têm”, é comum nos depararmos com definições de inteligência considerando-a como tendo uma existência distinta e separada da personalidade total, e não como uma descrição da maneira do ser humano comportar-se.


			Gibello (1986), ao discutir o conceito de inteligência, parte da concepção da palavra inteligência no contexto do “ter inteligência de algo”, preferencialmente às formas “ser inteligente” ou “ter inteligência”. Essas duas últimas formas evocam, segundo o autor, uma qualidade fixa e redutora, em contrapartida a algo que ele considera como extremamente flexível e variável. Essas ideias, associadas à observação de que as pessoas se diferenciam quanto à capacidade de compreender ideias complexas, aprender por meio da experiência e utilizar formas de raciocínio, indicam que é mais prudente pensar a inteligência como uma manifestação de diversos processos mentais.


			Vale a pena destacar as ideias de David Wechsler, proferidas em uma conferência de 1978 (publicada em 1981, ano de seu falecimento), em um encontro que precedeu o Congresso Internacional de Psicologia Aplicada em Munique:


			[...] Inevitavelmente, a inteligência abrange algo mais. Pode manifestar-se de muitas maneiras, certamente, em parte cognitiva mas também por uma variedade de outros dotes, muitos de natureza conativa, ou por traços de personalidade, e, em qualquer caso não exclusivamente por qualquer manifestação de talento humano, por mais impressionante que seja [...] A inteligência é um composto (WECHSLER, 1981, p. 90).


			Sendo assim, a inteligência é um constructo que assume diferentes formas devido ao número e à qualidade de aspectos que a caracteriza, o que esclarece os motivos pelos quais esta, entendida como um complexo conjunto de fenômenos, dificilmente receberá uma definição capaz de responder a todas as indagações e inquietações, e o traço inteligência nunca será inteiramente consistente, estável ou previsível em seu todo, como afirma Schelini (1997).


			Às diversas concepções de inteligência associam-se formas de mensurá-la. A elaboração e o desenvolvimento dos testes de inteligência consideraram, inicialmente, a inteligência como um aspecto isolado da personalidade total do ser humano, passível de observação e medida. Esse foi o princípio norteador inicial para a elaboração e o desenvolvimento dos testes de inteligência. 


			Desde as contribuições iniciais de Binet, cada vez mais a avaliação e a relação entre os processos mentais e a personalidade total tornaram-se pautas permanentes de discussão. Nessa direção, ao supor que a inteligência é a expressão de vários processos mentais que só podem ser compreendidos em função da totalidade da personalidade da qual faz parte, para mensurá-la, vários elementos não intelectivos passam a ter importância tanto quanto os intelectivos. Além disso, há a necessidade do redimensionamento do diagnóstico psicológico, descentralizando a interpretação apenas nos aspectos comparativos e classificatórios e ampliando a busca de um conhecimento e do desenvolvimento de uma forma de análise que permita incluir simultaneamente na avaliação a observação das qualidades e características do indivíduo. 


			A possibilidade de utilização dos testes de inteligência a partir de uma perspectiva integradora sofreu enorme influência das teorias da personalidade surgidas a partir do desenvolvimento da psicanálise e de outras correntes psicológicas. Tais teorias passaram a compreender o homem como um todo em contraposição àquelas que consideravam a personalidade como um conjunto de traços e fatores estanques (ANCONA-LOPEZ, 1987). Considerar o caráter indecomponível da personalidade colocou em questão a possibilidade de compreender a inteligência como um aspecto isolado do ser humano, perdendo o sentido qualquer resultado de teste que não pudesse ser relacionado aos demais fatores (ANCONA-LOPEZ, 1987).


			Como mencionado anteriormente, é importante considerar que a relevância e o papel dos testes no processo de avaliação psicológica também sofreu questionamentos. Fruto de pesquisas e estudos, eles ocupam largo espaço nas atividades dos psicólogos e, quando bem utilizados, são auxiliares valiosos, graças à gama de informações que podem oferecer num tempo mais reduzido, tornando o atendimento clínico mais efetivo. Complementando essa ideia, Souza (2003, p. 9) afirma que os testes são instrumentos clínicos e sua utilização deve permitir um campo rico de observação:


			É o olhar do psicólogo que permitirá avaliar como aquela criança específica, responde às questões padronizadas e discriminar como ela faz, ou não faz, uso de seu potencial: de que meio ela provém, em que escola estuda, como responde às questões, para quem, em que situações ela erra, como reage ao erro, como usa sua atenção, memória e julgamento, com que instabilidade responde, etc.


			Essa perspectiva, apoiada por muitos profissionais da área de avaliação psicológica, amplia a compreensão dos resultados dos testes, na medida em que não se considera somente sua dimensão quantitativa, mas também a qualitativa, utilizando-os, então, como uma forma de ver o funcionamento do sujeito durante sua tentativa de solucionar problemas (MANONI, 1981). 


			A partir das ideias apresentadas, é necessário considerar o contexto em que os testes de inteligência são mais utilizados.


			Avaliação intelectual e problemas de aprendizagem


			Observa-se, na prática clínica, que a utilização dos testes que avaliam habilidades cognitivas ocorre com maior frequência na avaliação psicológica de crianças e invariavelmente essas situações relacionam-se a problemas de aprendizagem. A procura elevada de atendimento para crianças com problemas escolares na área da saúde mental impõe a necessidade de aprofundamento na detecção de características dos problemas apresentados por essas crianças. Em geral, elas são encaminhadas pela escola ou pelos pais, que apontam suas dificuldades para aprender e acompanhar a classe. Aflitos, ansiosos e descrentes quanto à possibilidade de a criança superar as dificuldades, os pais tendem a culpá-la pelo fracasso escolar, reproduzindo, muitas vezes, a reação da escola, que transfere única e exclusivamente para ela a responsabilidade por seu problema. 


			Além disso, observa-se, com grande frequência, que o próprio encaminhamento associa, de forma implícita, o fracasso escolar a uma baixa capacidade intelectual. Nesses casos, é comum os pais pedirem que a capacidade intelectual dos seus filhos seja avaliada, postura esta incentivada pela escola (CAVALINI, 2000). Constata-se, entretanto, que diversas pesquisas na área de dificuldade de aprendizagem (CAVALINI, 2000; LEVIN; GONZALEZ, 2004; PAULO, 1999; SOUZA, 1995; SOUSA, 2001; TIOSSO, 1989) apontam para um aspecto interessante: o fato de que, na maioria das vezes, a criança não apresenta um déficit intelectual que explique essa dificuldade.


			Existem diversos conceitos e concepções sobre a dificuldade de aprendizagem, pois nessa manifestação encontramos a influência de fatores externos e internos ao indivíduo que as apresenta. O método educacional, o ambiente escolar, a relação professor-aluno, a história de vida, as expectativas em relação ao desempenho acadêmico, aspectos emocionais e a habilidade e déficits no funcionamento cognitivo são alguns dos fatores que podem coexistir nesse tipo de demanda. A extensão e a importância da análise de cada um deles na avaliação psicológica merecem um estudo à parte. Nesse momento, pretende-se apenas contextualizá-la à utilização dos testes de nível intelectual. 


			Nesse sentido, um dimensionamento das habilidades intelectuais da criança tem sido o norteador para realização de diagnósticos e nas decisões sobre posteriores encaminhamentos, intervenções terapêuticas e educacionais. O insucesso em aprender, embora multideterminado, pode estar vinculado a dificuldades na área cognitiva identificada na forma como a criança busca, armazena, processa e utiliza informações para resolver questões e problemas relativos à aprendizagem, justificando a necessidade desse tipo de avaliação (RUEDA, 1996). Uma análise minuciosa do rendimento dessa criança, de suas habilidades, suas dificuldades e a comparação com o que é esperado em termos de desempenho com grupos populacionais similares torna-se útil e, por isso, dificilmente pode-se prescindir do uso de testes de inteligência.


			Sendo assim, a avaliação do nível intelectual de crianças com dificuldade de aprendizagem, longe de se colocar como necessidade imperiosa independentemente das circunstâncias, pode auxiliar o profissional em seu diagnóstico e posterior encaminhamento.


			Como enfatizado anteriormente, essa avaliação parte do pressuposto que considera os resultados quantitativos dos testes de inteligência apenas como uma parte das inúmeras informações necessárias para a compreensão dos problemas apresentados pela criança. Toda e qualquer aplicação de testes deve levar em conta a observação dos fenômenos psicológicos decorrentes da situação, da história do indivíduo e família, sem o que reforçaríamos um modelo que enfatiza somente o resultado do teste, o que contribui apenas para produzir rótulos e estigmas. 


			Análise qualitativa dos resultados dos testes de inteligência


			Os diferentes instrumentos de avaliação psicológica permitem tanto a manifestação de expressões variadas de raciocínio, de memória e de habilidades cognitivas como a observação da forma como o indivíduo precisa executar as tarefas propostas (verbais, não verbais, de execução, gráfica). Além disso, podemos afirmar que dentro desse quadro encontramos recursos técnicos mais estruturados e outros que permitem expressões mais espontâneas.


			A proposta de uma análise qualitativa dos resultados dos testes de inteligência pressupõe a utilização de vários elementos regidos por uma orientação principal, que é a possibilidade de personalizar os resultados quantitativos, ou seja, trabalhar na intersecção de aspectos distintos de uma avaliação psicológica. Considerar que os mesmos resultados quantitativos podem ser alcançados de diferentes maneiras ou as baixas pontuações podem ocorrer por aspectos não intelectivos são condições para trabalhar nessa intersecção e observar como esses aspectos estão funcionando em determinado momento da vida de um indivíduo.


			Dessa forma, considera-se, por exemplo, como afirma Sousa (2003, p. 9), que quando o teste aborda aspectos de concentração e memória, para responder à solicitação o indivíduo precisa manter a atenção e, para tanto, deve fazer: 


			um movimento de introspecção, buscar na memória, olhar para o aplicador e arriscar-se a dispor ou não destas informações, decidindo se vale a pena comunicá-las ao psicólogo naquele momento. 


			Em um levantamento realizado por Alves e colaboradores (2010) foi traçado um panorama sobre a utilização dos testes de avaliação intelectual no Brasil considerando a lista de testes aprovados a partir da Resolução n. 02/2003 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2003) e disponível no site do CFP (2009). Verificaram que os testes mais adotados e mais conhecidos são o WISC III (Escala de Inteligência Wechsler para Crianças), o Raven (Matrizes Progressivas Coloridas de Raven), o Colúmbia (Escala de Maturidade Mental Colúmbia – CMMS) e o DFH III (Desenho da Figura Humana, proposto por Wechsler). Cabe ressaltar, como destacam os autores, que tal situação revela o predomínio no Brasil de pesquisas que visam à adaptação de instrumentos estrangeiros, em comparação à construção de testes psicológicos específicos para o contexto brasileiro.



OEBPS/image/Image934.png
30

25

20

15

10

o~ \

A4 \

\

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010






OEBPS/font/CalisMTBol.TTF


OEBPS/font/CalistoMT-BoldItalic.TTF


OEBPS/font/SymbolMT.ttf


OEBPS/image/Image976.png
O Rk N WA OO N ®

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010






OEBPS/font/TrajanPro-Regular.ttf


OEBPS/font/CalistoMT.TTF


OEBPS/font/CalistoMT-Italic.TTF


OEBPS/font/TrajanPro-Bold.otf


OEBPS/image/capa.jpg





